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maior do que se tinha anunciado: -6,4% contra 
-5,5% da estimativa original.

Entre os dados revisados das contas trimestrais 
do primeiro e segundo trimestres de 2010 contra 
o mesmo período de 2009, o que se destaca é uma 

acentuada recuperação da formação bruta de capital 
fixo, de 28,4% no primeiro trimestre e de 28,1% no 
segundo trimestre de 2010, e da estrondosa taxa de 
crescimento da importação de bens e serviços, de 
39,6% no primeiro trimestre e de 38,9% no segun-
do trimestre de 2010. (Ver Tabela 2)

Tabela 1 – Revisão das Taxas de Crescimento de 2009 (%)

Agropecuária                                 -5,2 -4,6

Indústria -5,5 -6,4

Serviços                       2,6 2,2

PIB a Preços de Mercado -0,2 -0,6

Despesa de Consumo das Famílias 4,1 4,2

Despesa de Consumo do Governo 3,7 3,9

Formação Bruta de Capital Fixo -9,9 -10,3

Exportações de Bens e Serviços -10,3 -10,2

Importações de Bens e Serviços (-) -11,4 -11,5

	                      Fonte: site da FIBGE. Acesso em 09/12/2010.

Tabela 2 – Revisão das Taxas de Crescimento do Trimestre Contra o Mesmo Trimestre de 2009

Antes  Depois  Antes Depois

Agropecuária 5,1 5,4 11,4  10,4

Indústria 14,6  15,1  13,8  14,1

Serviços 5,9  6,2  5,6 6,0

PIB a Preços de Mercado 9,0  9,3  8,8 9,2

Despesa de Consumo das Famílias 9,3 8,4 6,7 6,4

Despesa de Consumo do Governo 2,0  2,7 5,1 5,6

Formação Bruta de Capital Fixo  26,0  28,4 26,5  28,1

Exportações de Bens e Serviços 14,5 14,7  7,3  7,2

Importações de Bens e Serviços (-) 39,5 39,6  38,8 38,9

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais.
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Analisando-se os dados das Contas Trimestrais do 
terceiro trimestre de 2010 (ver Tabela 3), observa-se 
que o PIB teve um crescimento de 0,5% sobre o 
trimestre anterior, o que indica que há uma desace-
leração no crescimento da economia, apesar de o 
crescimento em quatro trimestres em relação aos 
quatro trimestres anteriores ter sido de 7,5%. 

Entre os agregados de despesa, verifica-se que o con-
sumo das famílias permanece forte, com acumulado 

de quatro trimestres de 7,0%, um crescimento impor-
tante da formação bruta de capital fixo de 20,2% nesse 
acumulado de quatro trimestres contra o mesmo perí-
odo anterior; continuando a tendência dos trimestres 
anteriores, houve um crescimento muito forte das 
importações de bens e serviços, ou seja, de 7,4% 
em relação ao trimestre anterior e de 29,4% no 
acumulado de quatro meses. O Gráfico 2 mostra essa 
aceleração das importações a partir de 2009, rever-
tendo a tendência anterior.

Gráfico 1 – Agregados Macro – 1T.1996-3T.2010 – Valores Encadeados a Preços de 1995

Fonte: site da FIBGE.
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Gráfico 2 – Setor Externo da Economia – Contas Trimestrais – 1T.1996-3T.2010  

– Valores Encadeados a Preços de 1995

Fonte: site da FIBGE.

A Tabela 3 mostra também a eco-
nomia sob o ponto de vista da ofer-
ta. A agropecuária mostrou uma 
queda no terceiro trimestre em re-
lação ao trimestre anterior, (-1,5%) 
o que é explicado pela sazonalidade 
das atividades, mas apresentou 
um crescimento de 5,9% no acu-
mulado de quatro trimestres. A 
indústria mostra uma queda de 
-1,3% em relação ao trimestre 
anterior, mas um crescimento 
de 10,2% no acumulado de qua-

tro meses, com destaque para a 
indústria extrativa mineral, que 
teve crescimento de 13,5% no 
acumulado de quatro meses.

O setor de serviços continua apre-
sentando um desempenho positivo, 
mas a desaceleração também se 
mostra presente, com um cresci-
mento de 1% sobre o trimestre 
anterior e 5,7% no acumulado 
em quatro trimestres. O Gráfico 
3 mostra a evolução dos grandes 

setores, com destaque para a cres-
cente participação do setor de 
serviços no PIB.

O PIB do terceiro trimestre foi 
estimado em R$ 937,2 bilhões, al-
cançando R$ 2,7 trilhões no ano.  
A taxa de investimento do tercei-
ro trimestre foi de 19,4% do PIB, 
sendo superior às dos trimestres 
anteriores: 18,20% no segundo 
trimestre e 18,19% no primeiro 
trimestre de 2010. 
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Tabela 3 - Crescimento Setorial, do Valor Adicionado, do PIB  e dos Agregados de Despesa - 3º Tri.2010 (%)

Setores Variação contra trimestre 
Anterior    (%)

Variação em  
4 trimestres (%)

Total - AGROPECUÁRIA -1,5 5,9
INDÚSTRIA Ext. Mineral 1,9 13,5

Transformação -1,6 10,5
Construção -2,3 10,7
Eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana 0,2 6,6

Total - Indústria -1,3 10,2
SERVIÇOS Comércio 1,4 10,8

Transporte, armazenagem e correio 0,2 8,9
Serviços de informação 1,2 2,8
Interm. finaceira e seguros 3,1 10,4
Outros Serv. 0,6 4,1
Serviços imobiliários e aluguel 0,3 2,0
APU, educação pública e saúde pública 0,4 2,9

Total - Serviços 1,0 5,7
VA (pb) 0,3 6,8
PIB (pm) 0,5 7,5
Consumo das Famílias 1,6 7,0
Consumo da Administração Pública 0,0 4,8
Formação Bruta de Capital Fixo 3,9 20,2
Exportação de Bens e Serviços 2,4 6,7
Importação de Bens e Serviços 7,4 29,4

Fonte: site da FIBGE. Acesso em 09/12/2010.

Gráfico 3 – Valor Adicionado Setorial – A Preços Básicos – 1T.1996-3T.2010

Fonte: Contas Trimestrais, site da FIBGE.

1	 Ver Contas Nacionais Trimestrais, indicadores de Volume e Valores Correntes, 
FIBGE, 2010.

(*) Economista e doutora pelo IPE- USP.  
(E-mail: veramartins2702@gmail.com).
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Ao se analisar as perspectivas e os desa-
fios da economia brasileira para os pró-
ximos anos é importante refletir sobre 
três questões: o desempenho histórico 
do País e o aprendizado que ele pode 
fornecer; a situação da economia mun-
dial, porque o mundo é cada vez mais 
globalizado; e o atual estágio da política 
econômica brasileira e os resultados que 
ela tem gerado.

1	 Desempenho Histórico do País

Concentrando na primeira questão, o 
gráfico a seguir mostra que no período 
1948/1980 o País registrou o excepcio-
nal crescimento de 7,4% ao ano, com 
taxas elevadas de investimento tanto no 
setor privado como no público (vale lem-
brar que no período 1970/1980 a pou-
pança do governo foi de 5,5% do PIB). 
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Gráfico 1- Expansão da Economia Brasileira 
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O esgotamento da estratégia de crescimento deu 
lugar a um período de desempenho medíocre, com o 
PIB crescendo apenas 1,9% ao ano, acompanhado de 
descontrole inflacionário (com fracassadas tentativas 
de estabilização através de congelamento de preços e 
salários) e desequilíbrios externos que levaram o País 
à moratória.

Foram necessários 15 anos para se iniciar um novo 
processo de “arrumação da casa”. Com o advento do 
Plano Real e consequente controle da inflação, come-
çam a ser construídas as bases para a retomada do 
crescimento, cujo processo de consolidação é lento, 
e que vai permitindo acelerar gradualmente o ritmo 
de crescimento do PIB. Como se observa, no mesmo 
gráfico, o nível de atividade que havia crescido 1,9% 
no período 1981/1994, passou a 2,17% no período 
1995/2002, e 3,64% nos últimos oito anos. 

Fica claro, portanto, que o País está no meio de um 
processo de consolidação, e qualquer deslize no com-
bate à inflação pode custar muito caro, como mostra a 
própria experiência brasileira do passado.

2	 Cenário Mundial

Como o mundo está muito mais globalizado, políti-
cas econômicas adotadas em outros países causam 
impactos sobre o Brasil, e, portanto, merecem uma 
reflexão.

A política fiscal expansionista utilizada de forma ge-
neralizada durante a crise ampliou significativamente 
a dívida e o déficit públicos, em especial nos países 
desenvolvidos. 

Tabela 1 – Indicadores Fiscais – 2009 (% do PIB)

País Déficit Público Dívida Líquida

Alemanha 3,3 73,2

Espanha 11,2 53,2

França 7,5 77,6

Grécia 13,6 115,1

Irlanda 14,3 64,0

Itália 5,3 115,8

Polônia 7,1 51,0

Portugal 9,4 76,8

Reino Unido 11,5 68,1

Tratado de Maastrich 3,0 60,0

Fonte: Eurostat.

Apesar disso, os resultados foram fracos em termos de 
crescimento do PIB (a zona do euro deve crescer 1,5% 
em 2010, depois de contrair 4,1% em 2009), e o de-
semprego permanece elevado, tanto na zona do euro 
(10,1%) como nos Estados Unidos (9,6%). 

Ocorre, porém, que o desequilíbrio fiscal levou a um 
questionamento sobre a capacidade de solvência, 
notadamente nos países que compõem os chamados 
PIIGS (Portugal, Irlanda, Itália, Grécia e Espanha). 
Como consequência, generalizam-se as pressões para 
a adoção de ajustes fiscais mais profundos em pratica-
mente toda a Europa. 

Considerando a reduzida capacidade de crescimento 
da região (o que limita o aumento da arrecadação tri-
butária), o ajuste terá que ocorrer obrigatoriamente 
sobre o corte de gastos, afetando o que sempre foi o 
motivo de orgulho dos europeus, o chamado “estado 
de bem-estar social”.  Nesse quadro da redução de 
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gastos, o crescimento fica com-
prometido pelos próximos três a 
quatro anos.

No caso dos Estados Unidos, ape-
sar da ampliação muito forte dos 
gastos (déficit público de 10,6% 
do PIB e dívida pública de 84,0% 
do PIB em 2009), o governo ainda 
pretendia criar novos estímulos 
fiscais, até porque o governo arca 
com apenas 39% das aposentado-
rias, contra 95%  na Europa. 

A derrota do Partido Democrata 
nas últimas eleições, no entanto, 
eliminou essa possibilidade. 

Na falta de outro instrumento (a 
taxa de juros nos EUA já está pró-
xima de zero), o FED decidiu emitir 
US$ 600 bilhões através da com-
pra de títulos em poder dos ban-
cos. Ocorre, porém, que o impacto 
sobre a demanda doméstica deve 
ser muito baixo porque as famílias 
estão reestruturando suas dívidas 
e apresentam baixa disposição de 
tomar crédito, em função do ele-
vado índice de desemprego e do 
incerto crescimento econômico. 

Na verdade, o objetivo real do FED 
é depreciar o valor do dólar para 
retomar o crescimento do País via 
crescimento das exportações. 

Tal política está provocando rea-
ções em todo o mundo e os países 
que não tiverem como se proteger 
vão “pagar a conta”.  

A China “cola” o câmbio e elimina 
o risco de apreciação do yuan; o 
Japão reduz seus juros, e alguns 
emergentes (incluindo o Brasil) 
adotam medidas de controle do 
capital.  

A reunião do G-20, que visava de-
finir uma estratégia de coordena-
ção entre países para enfrentar a 
“guerra cambial”, foi concluída sem 
nenhuma solução a respeito. 

Nesse quadro, pode-se esperar 
para os próximos anos que o cres-
cimento da economia mundial 
ocorra de forma muito hetero-
gênea. Os emergentes serão os 
líderes da recuperação, pois estão 
pouco alavancados, têm potencial 
de crescimento e estão recebendo 
elevado fluxo de capitais. O mundo 
emergente crescerá 3% a 4% acima 
do G-7 nos próximos anos. 

3	 Situação Atual da Economia  
	 Brasileira

No caso brasileiro, a discussão cen-
tral do momento é se a estrutura 
da política econômica (câmbio flu-
tuante, metas de inflação e contro-
le do déficit público) será mantida 
no próximo governo. 

Essa política, que não foi alterada 
mesmo com a vitória da oposição 
em 2002, tem gerado resultados 
muito favoráveis ao País.

A inflação mantém-se na faixa de 
4% a 5%, o nível de reservas in-

ternacionais registra recordes su-
cessivos e supera US$ 280 bilhões 
(dez/2010), e o ritmo de cresci-
mento do PIB saiu da casa de 2,5% 
ao ano para um nível de 4,3% nes-
tes quatro anos.  E mesmo durante 
a crise internacional, no final de 
2008 e início de 2009, tal política 
mostrou-se eficiente, com rápida 
retomada e posterior aceleração do 
nível de atividade. 

Além disso, a política econômi-
ca tem sido o principal fator de 
credibilidade do País junto aos 
investidores internacionais. Não 
seria razoável, portanto, esperar 
mudanças na estrutura dessa po-
lítica no próximo governo, o que 
não significa dizer que não serão 
necessários ajustes, até porque 
política econômica, no Brasil como 
em qualquer lugar do mundo, tem 
características dinâmicas, adap-
tando-se concomitantemente às 
transformações que ocorrem no 
ambiente internacional e mesmo 
doméstico. 

Para avaliar os ajustes que se 
fazem necessários é preciso exa-
minar o atual estágio das medidas 
econômicas, bem como os indica-
dores macroeconômicos em 2010. 

Depois de sofrer os impactos da  
crise financeira internacional, o 
governo concentrou suas ações na 
área fiscal e nos bancos públicos. 
Com efeito, em 2009, a receita tri-
butária (em função de benefícios 
fiscais) caiu 16% em termos reais, 
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e a despesa pública (governo cen-
tral) cresceu 12%, também em 
termos reais. Ao mesmo tempo, os 
bancos públicos aumentaram sig-
nificativamente seus empréstimos. 
Enquanto os empréstimos do SFN 
subiram 14,9% em 2009, o Banco 
do Brasil registrou +33,2%, e a 
Caixa Econômica Federal +56,1%.  

Em 2010, esses mesmos  instru-
mentos continuaram favorecendo 
a expansão da demanda, apesar da 
recuperação que já se havia obser-
vado no nível de atividade. 

Embora a arrecadação tenha se 
recuperado (+12% em termos 
reais, no período janeiro-setem-
bro/2010), os gastos públicos cres-
ceram 12,8% em termos reais e o 
superávit primário continuou “der-
rapando” em torno de 2,0% do PIB, 
somente se elevando em setembro 
como resultado de “manobras con-
tábeis”. 

Da mesma forma, os bancos públi-
cos continuaram liderando uma 
expansão de crédito, com cres-
cimento de 24,4% até setembro, 
contra 17,0% dos bancos privados 
nacionais e 11,3% dos bancos es-
trangeiros.  

Há sinais claros de superaqueci-
mento da economia nesse final de 
ano. As expectativas da inflação 
captadas pelo Banco Central atra-
vés da pesquisa FOCUS mostram 
contínua deterioração para 2010 

(atualmente em 5,7%) e 2011 (atu-
almente em 5,1%). 

O excesso de dispêndio doméstico 
sobre a demanda interna “desvia” 
a procura para o exterior pressio-
nando as importações (que vão 
crescer mais de 40% nesse ano), 
e o déficit em conta corrente deve 
passar de US$ 24,3 bilhões em 
2009 para mais de US$ 50,0 bilhões 
em 2010. 

O nível de utilização da capacidade 
instalada também vem crescendo 
apesar da acomodação no terceiro 
trimestre (em função do ajuste de 
estoques) - situação esta que já 
deve ter se revertido com a reto-
mada no último trimestre.  

Nesse quadro de demanda forte, 
pode-se esperar o “robusto” cresci-
mento de 7,5% em 2010, expansão 
esta comandada pelo mercado in-
terno e que impacta positivamen-
te todos os setores da atividade 
econômica. A inflação vai se situar 
acima da meta, com redução do 
saldo comercial e aceleração do dé-
ficit em conta corrente (ver tabela 
a seguir). 

4	 Perspectivas para 2011 e Próxi- 
	 mos Anos

Considerando-se, no âmbito inter-
nacional, que os países desenvolvi-
dos vão continuar “derrapando” e 
que a “guerra cambial” vai perma-
necer, e, no ambiente doméstico, 

que a estrutura da política eco-
nômica não se alterará, é possível 
esperar ajustes para reconduzir 
o País ao seu potencial de cresci-
mento e tentar convergir a inflação 
para o centro da meta.

A partir de 2011, o crescimento 
do nível de atividade será menos 
acelerado, podendo-se esperar uma 
expansão de 4,5%.  Esse é o cres-
cimento factível para um país que 
investe 18% a 19% do PIB. 

Outros emergentes crescem mais 
porque investem mais, como é o 
caso da China (40% do PIB), Co-
reia do Sul (33%) e Chile (25%).  
Vale lembrar que o Brasil chegou 
a investir 25% do PIB na década 
de setenta, quando o investimento 
público situava-se entre 6% a 7% 
do PIB.  Atualmente, essa taxa é de 
1,0% a 1,5% do PIB.

A diferença é flagrante em relação 
a outros países. Na China, o inves-
timento público é 20% do PIB, na 
Índia 6% e na Coreia do Sul 7%. 

 O redirecionamento do ritmo de 
crescimento para um patamar 
mais baixo vai impor alterações na 
dinâmica fiscal. Pode-se esperar 
um maior disciplinamento dos gas-
tos públicos (que devem continuar 
crescendo, mas a um ritmo mais 
modesto) e possível ampliação da 
receita tributária (não somente 
em função do PIB, mas também da 
elevação do IOF sobre entrada de 
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capitais estrangeiros, da CSLL dos exportadores e do 
possível retorno da CPMF). 

Considerando-se, porém, que medidas de ajuste fiscal 
levam mais tempo para surtir efeito, e que a inflação 
fecha 2010 com mais de um ponto percentual acima do 
centro da meta, novamente o Banco Central vai fazer 
o “jogo sujo”.  Pode-se esperar um novo ciclo de alta de 
juros no início de 2011, encerrando o ano com 12%. 
É importante observar que, apesar desse aumento 
em 2011, a tendência estrutural é de que os ciclos de 
elevação das taxas reais de juros sejam cada vez mais 

curtos e que tendam a cair nos próximos anos, como 
consequência da consolidação do processo de estabi-
lização. 

Um retrospecto da evolução das taxas reais de juros a 
partir da implantação do Plano Real ajuda a perceber 
essa tendência: no período 1994/1998, as taxas reais 
de juros foram da ordem de 19,5% ao ano; no período 
1999/2003 caíram para 9,6% ao ano e mantiveram a 
tendência de queda até atingir cerca de 5,8% ao ano 
nos dias atuais.  

Gráfico 2 - Taxas Reais de Juros: em % ao Ano

Fonte dos Dados Brutos: FGV (Deflator - IPCA).
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Continuará havendo pressão para valorização do real 
(em função do cenário internacional), sendo provável 
que o governo volte a acionar seu “arsenal” de medi-
das paliativas, como nova elevação do IOF sobre en-
trada de capitais estrangeiros, adoção de algum tipo 
de “quarentena” e até mesmo a volta da cobrança de 
IR sobre rendimentos de aplicações financeiras dos 
estrangeiros (o que representaria um retrocesso, 
dado que voltaria a haver bitributação, pois o capital 
é novamente taxado no seu país de origem).

Essas medidas, com efeitos apenas a curto prazo, po-
deriam evitar uma valorização mais excessiva do real. 
Porém, uma mudança consistente da trajetória da taxa 
de câmbio virá somente com a ampliação do déficit em 
conta corrente. 

Um resumo das projeções para os próximos dois anos 

é apresentado na tabela a seguir. 
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Tabela 2 – Brasil – Projeções*

Indicadores 2008 2009 2010 2011* 2012*

PIB (%) 5,10 -0,20 7,50 4,50 4,50

- Industria 3,10 -7,40 11,00 5,50 5,20

- Agropecuária 5,80 -5,20 7,70 4,60 4,40

- Serviços 4,80 8,60 5,40 4,30 4.30

Inflação (%) 5,90 4,30 5,40 5,00 4,50

Taxa de Juros (% a.a.) 13,75 8,75 10,75 12,00 10,0

Taxa de Câmbio (final de período) 2,36 1,74 1,70 1,75 1,85

SALDO COMERCIAL (US$ bi) 24,80 25,40 16,20 7,00 5,70

SALDO EM CONTA CORRENTE(US$ bi) -28,30 -24,30 -50,30 -66,00 -64,20

5	 Desafios do Novo Governo 

O quadro atual vivido pela econo-
mia brasileira mostra que, embora 
o País tenha registrado progressos 
inquestionáveis, o crescimento 
potencial do produto, em torno 
de 4,5%, é muito inferior à média 
dos demais países emergentes 
(com efeito, enquanto no período 
1994/2009 o PIB brasileiro cresceu 
à razão de 3,4% ao ano, os emer-
gentes registraram 6,8% ao ano). 

O grande desafio da economia bra-
sileira para os próximos anos é 
acelerar o ritmo de crescimento 
potencial do produto sem perder a 

estabilização tão duramente con-
quistada. 

A superação dessa limitação passa, 
necessariamente, pela elevação 
da taxa de investimento. Os níveis 
atuais de investimento (18% e 19% 
do PIB) não garantem crescimento 
sustentado com taxas superiores 
ao ritmo observado (cerca de 4,5%  
ao  ano).

Analisando-se as causas da reduzi-
da taxa de investimento no Brasil, 
pode-se verificar que os desafios se 
concentram em três áreas: elevar 
os investimentos públicos, criar 
um ambiente regulatório propício 

à atuação do investimento privado 
na área de infraestrutura e gerar 
um clima mais favorável para os 
investimentos. 

No que se refere ao primeiro item, 
percebe-se que nos últimos anos 
o governo reduziu significativa-
mente os investimentos, apesar 
do aumento expressivo da receita. 
A tabela mostra que enquanto na 
década de setenta (último período 
de crescimento acelerado do País) 
o governo tinha uma poupança da 
ordem de 5,5% do PIB (com uma 
carga tributária de 25,3%), no ano 
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passado a poupança pública foi negativa em 2% (com uma carga tributá-
ria de 36% do PIB). 

Tabela 3 – Indicadores da Política Fiscal: Em % do PIB

Período Receita Tributária Despesas Correntes Poupança Pública

1971/1980 25,3 19,8 5,5

2009(*) 36,0 38,0 -2,0

Fonte: IPEA, FGV e Rosemberg e Associados.

Na realidade, a grande distorção da política fiscal brasileira encontra-se 
no crescimento substancial das despesas correntes, as quais passaram de 
cerca de 20% do PIB na década de setenta, para 38% do PIB nos dias atu-
ais. Com isso, a disponibilidade de recursos para investimento se contrai 
e explica a precária situação dos bens e serviços oferecidos pelo governo 
(portos, estradas, aeroportos, saneamento básico etc.). 

É importante ressaltar, por outro lado, que a contração dos investimen-
tos públicos afeta os investimentos privados dada a complementaridade 
entre ambos. 

É natural que, ao analisar suas decisões de investimento, o setor privado 
leva em consideração a disponibilidade da infraestrutura; afinal, como 
pensar em investir para exportação, por exemplo, se os portos estão em 
condições precárias? E mesmo para o mercado interno, como aumentar 
a produção, se não há disponibilidade de estradas adequadas para trans-
portar essa mesma produção?

Além disso, a ausência de infraestrutura faz com que muitas empresas 
preencham esta lacuna com investimentos próprios, saindo dos respecti-
vos “core business”, o que reduz a produtividade não somente da empresa, 
mas da própria economia, na medida em que seria natural que ela fosse 
mais eficiente naquilo que é o seu foco de atuação. 

A superação dessa distorção passa por uma nova dinâmica da política 
fiscal, com significativa expansão da poupança pública, o que permitiria 
não apenas ampliar os investimentos públicos, e ainda prover os recursos 
necessários para uma atuação mais decisiva e menos onerosa no mercado 
de câmbio. Uma taxa de poupança pública de 5% do PIB seria o mínimo 
necessário para atender as necessidades do País. 

Muitos países superaram as carên-
cias de investimento em infraes-
trutura atraindo o setor privado 
para atuar nessas áreas. Dado que 
muitos dos segmentos de infraes-
trutura representam, na realidade, 
atividades monopolistas, é natural 
a presença do setor público para 
garantir o interesse do consumi-
dor. Esse papel duplo, de induzir o 
interesse do investidor privado e, 
ao mesmo tempo, garantir a situ-
ação do consumidor, é exercido no 
mundo pelas agências reguladoras. 
Essas agências atuam de forma 
independente do poder executivo, 
e são dirigidas por especialistas 
em suas respectivas áreas, sem 
vínculos partidários. Isso garante 
a criação de um marco regulatório 
confiável e estável. 

No Brasil, ao contrário, depois de 
uma posição inicial mais favorável, 
as agências reguladoras passaram 
a atuar com objetivos políticos, até 
mesmo de geração de empregos, 
deixando de exercer o papel de in-
dependência e não criando marcos 
regulatórios estáveis e confiáveis. 

Vale destacar, por fim, o desafio de 
se criar um ambiente mais favorá-
vel aos investidores. Estudo efe-
tuado pelo Banco Mundial (“Doing 
Business”) mostra que o Brasil 
apresenta um dos piores ambientes 
para se investir, sendo o 127º numa 
amostra de 183 países. Entende-se  
por “ambiente para investimen-
tos” um conjunto de aspectos que 
facilitam ou dificultam a vida das 
empresas, tais como: condições de 
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abertura e fechamento de empre-
sas, obtenção de licença ambiental, 
licença para uso do solo, desemba-
raço de mercadorias nos portos, 
complexidade da legislação traba-
lhista, carga tributária, e assim por 
diante. 

Certamente, a superação desses 
desafios, em especial a recupera-
ção da capacidade de investimento 
do setor público, pode elevar a taxa 
de investimento e, por consequên-
cia, a capacidade de crescimento 
potencial do PIB, aproximando-se 
dos países emergentes mais dinâ-
micos do mundo. 

6	 Expectativas de um Novo Ciclo  
	 Virtuoso 

O País vem formando expectativas 
de adentrar em novo ciclo de cres-
cimento sustentado com taxas em 
torno de 6,5% a.a, num horizonte 
de médio prazo. Significa uma ace-
leração de dois pontos percentuais 
nas perspectivas atuais de 4,5% 
a.a.

A realização desse patamar mais 
elevado exige uma taxa de investi-
mento numa faixa de 26% do PIB, 
contra os atuais 19%.

Considerando que a poupança ex-
terna se encontra perto de seu 
limite de segurança externa de 
2,5%, percebe-se que o esforço 
adicional virá da elevação da pou-
pança doméstica.

No que se refere à poupança priva-
da interna, os incentivos previstos 
(redução de impostos para aplica-
ções de longo prazo para pessoas 
físicas e jurídicas) poderão elevá-la 
a 18% do PIB, restando 5,5% para 
poupança pública, atualmente ne-
gativa (em torno de 1,5% do PIB).

Nesse quadro, é importante desta-
car as diferentes características da 
poupança privada e do governo. É 
realista perceber que a poupança 
do setor privado é gerada simulta-
neamente ao surgimento de bons 
projetos de investimento, que com 
certeza ocorrerão num cenário 
de crescimento mais acelerado. 

A poupança pública, porém, é um 
pré-requisito, pela pouca flexibili-
dade da política fiscal brasileira no 
curto prazo. 

É necessário, portanto, uma políti-
ca forte de redirecionamento dos 
gastos governamentais com maior 
ênfase na formação bruta de capi-
tal fixo do governo.

(*)Professor aposentado da FEA/USP.  
(E-mail: aetlanzana@terra.com.br). 

(**) Professor da FEA/USP.  
(E-mail: lmlopes@usp.br).
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O Congresso Nacional e seu Desvalimento

Iraci del Nero da Costa (*)

A meu ver, a análise do processo 
concernente ao relacionamento 
entre as atitudes e resoluções de 
nosso Congresso Nacional e os 
interesses nacionais e da massa 
da população brasileira deve em-
prestar peso dos mais elevados, 
quando contempladas as últimas 
décadas, ao grau de dependência 
do Poder Legislativo federal vis-à-
-vis os governantes instalados no 
Poder Executivo central. 

Assim, no correr das aludidas déca-
das ocorreu, no período de formu-
lação da Constituição Federal de 
1988, a maior aproximação entre 
a ação e as preocupações do Le-
gislativo Federal e as necessidades 
populares e nacionais. Instituída a 
nova Carta Magna, voltou a predo-
minar o secular hiato entre aquele 
poder e o eleitorado e seus pro-
blemas.1 Esse afastamento viu-se 
alargado com a ascensão de FHC, 
pois, no decorrer de seus mandatos 
aprofundou-se – dada a conhecida 
compra de votos a fim de possi-
bilitar sua reeleição – o controle 
do Congresso pelo Executivo. Tal 
fenômeno ganhou dimensões imen-
samente maiores desde o início do 
período de governança do sucessor 
de FHC; deu-se, assim, mediante 

práticas escusas ou abertamente 
criminosas, a atração do Poder Le-
gislativo com respeito ao Executivo 
visando atender aos objetivos e 
metas políticas desse último. 

A centralização da vida congressu-
al em torno do Executivo afastou o 
Legislativo de seus tênues vínculos 
com a massa da população e dos 
eleitores de sorte a fazer com que 
tal poder passasse a ser concebido 
como mero apêndice do Executivo, 
inteiramente desvinculado do elei-
torado e descompromissado quan-
to às reivindicações e carências 
populares. Seus móveis passaram 
a ser quase exclusivamente os inte-
resses de seus integrantes e aque-
les apontados pelo seu dominador, 
vale dizer, o Governo central. 

Quanto às episódicas divergências 
entre os dois poderes em foco, 
deve-se ter presente que, em sua 
imensa maioria, as “resistências” 
oferecidas pelo Legislativo são 
apadrinhadas por grupos de par-
lamentares ou por agrupamentos 
partidários os quais pretendem ver 
atendidas suas solicitações de ca-
ráter puramente fisiológico. Trata-
-se apenas, pois, de “vender” por 
preço mais alto a decisão almejada 
pelo Executivo; o voto transforma-

-se, assim, em mera mercadoria, 
em meio de troca com o qual se 
procura alcançar as benesses per-
seguidas pelos referidos grupos ou 
agrupamentos. 

Na verdade, os muitos casos de 
corrupção e falcatruas de varia-
da ordem, perpetrados nas mais 
distintas esferas da administra-
ção pública, acompanhados que se 
viram de generalizada impunidade, 
assim como a maneira abúlica com 
que foram recebidos pelo Governo 
central, funcionaram, sem dúvi-
da, como poderoso acicate sobre 
os parlamentares, levando-os a 
servirem-se, agora farta e desabri-
damente, dos tradicionais e costu-
meiros expedientes fraudulentos.2 

Caso as impressões ora expendidas 
correspondam à realidade, pode-se 
concluir que a “piora” recente do 
Congresso não derivou, tão-somen-
te, de seu próprio movimento rumo 
ao descalabro, de nossas taras po-
líticas atávicas ou da “má” escolha 
efetuada pelos eleitores. Não, como 
avançado, impõe-se a verificação 
de que a degenerescência aqui de-
nunciada deve-se, sobretudo, ao 
amoldamento de grande parcela de 
nossos parlamentares às práticas 
crescentemente abusivas e dano-
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sas implementadas ou permitidas pelo Poder Execu-
tivo federal. 

Ademais, podemos encontrar em fatos atuais, ora 
ainda a se desenvolverem sob nossas vistas, elementos 
capazes de corroborar a conclusão acima posta, pois, 
como fartamente anotado pela imprensa diária, o pri-
meiro escalão nomeado pela presidente recentemente 
empossada já se vê devidamente impregnado por al-
gumas figuras comprometidas com métodos espúrios 
relativamente ao tratamento do dinheiro público; tra-
ta-se, como documentado, de ministros colhidos no Se-
nado ou na Câmara Federal e cujas ações representam 
graves deslizes quanto ao destino que emprestaram a 
recursos públicos colocados à sua disposição. Caso tais 
pessoas permaneçam nos cargos para os quais foram 
recém-nomeadas estaremos em face de mais um passo 
na direção do assentimento, por parte do Poder Execu-
tivo, quanto à violação das regras legais vigentes. 

1	  Lembre-se aqui que o impeachment de Fernando Collor (1992), ato 
este amplamente respaldado pela quase totalidade da população 
brasileira, representou, antes de tudo, “a devida resposta a ser dada ao 
presidente” pelos membros do Congresso, os quais se sentiram avilta-
dos e desafiados por um presidente da República inebriado pela falsa 
impressão de que era um ser onipotente. Destarte, os parlamentares 

não acolhiam os reclamos vindos das ruas, mas, tão-só, retaliavam 
um presidente que pretendeu fazer-se surdo ante as inumeráveis 
“exigências” de “bases parlamentares” ávidas de fazerem-se mudas.

2	  Note-se que a elogiável vigilância da imprensa não exerceu efeito 
inibidor maior sobre nossos políticos, pois os casos de malversação 
repetem-se com assiduidade denotadora de total descaso quanto a 
eventuais denúncias.

 
(*) Professor Livre-docente aposentado da FEA-USP.  

(E-mail: idd@terra.com.br).
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Cenários e Condições para a Universalização do Saneamento no 
Brasil – Parte 1

Gesner Oliveira (*) 
Pedro Scazufca (**) 

Fernando S. Marcato (***)

1	 Introdução 

O objetivo deste artigo é apresentar cenários para a 
universalização do saneamento no Brasil. Este é o pri-
meiro de uma série de dois textos. Neste primeiro, além 
desta introdução, há quatro seções. A seção 1 mostra 
a situação trágica do saneamento brasileiro e, em par-
ticular, os baixos índices de atendimento e a heteroge-
neidade da cobertura nas diferentes regiões do País. A 
seção 2 demonstra como o atual nível de investimentos 
é baixo e pouco eficiente. A seção 3 contém exercício de 
simulação com quatro possíveis trajetórias para o aten-
dimento em água e esgoto: i) manutenção do atual pata-
mar de investimentos; ii) duplicação do atual patamar 
de investimentos; iii) manutenção do atual patamar de 
investimentos com incremento de 30% na produtivida-
de; e iv) duplicação do atual patamar de investimentos 
com incremento de 30% na produtividade. Por fim, há 
uma seção com as principais conclusões e sugestões de 
medidas. As sugestões de medidas serão aprofundadas 
no segundo artigo. 

2	 Diagnóstico do Saneamento no Brasil

2.1	 A situação do Saneamento Brasileiro É Trágica

A situação do saneamento brasileiro é trágica. A 
Figura 1 mostra que somente 44% da população 
brasileira tem acesso à rede de esgotamento sani-
tário e 78,6% tem acesso à água tratada. Do total 
de esgoto gerado, apenas 29,4% é tratado. A Figura 
2 apresenta outra perspectiva dessa situação: 107 

milhões de brasileiros não têm acesso à rede de esgo-
tamento sanitário, 134 milhões não têm os esgotos de 
suas casas tratados, 40 milhões não têm acesso à água 
tratada e 8 milhões nem sequer têm banheiro. 

Figura 1 − Percentual da População Brasileira com 
Acesso a Água e Esgoto, %
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água

Percentual da população brasileira com acesso a água e esgoto, %

2000 2008

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2000/2008.
Nota: O percentual de municípios com tratamento de esgoto, em 2000, refere-se àquelas que o coletam e tratam.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e In-
dicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 
2000/2008. 

Nota: 	 O percentual de municípios com tratamento de esgoto, em 2000, 
refere-se àqueles que o coletam e tratam.

Figura 2 − Brasileiros sem Acesso a Água, Esgoto e 
Banheiros (Milhões de Pessoas)

Fonte: PNSB 2010 e Trata Brasil.
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2.2	 A Evolução na Cobertura de Saneamento É Muito Lenta

A evolução na cobertura de saneamento é muito lenta. De acordo com a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2009 – PNAD 2009, de 
1995 a 2009, a coleta de esgotos aumentou apenas 11,6 pontos percentu-
ais. De 2003 a 2009, a coleta aumentou apenas quatro pontos percentu-
ais.1 A coleta de esgotos chegou a cair de 59,3% em 2008 para 59,1% em 
2009. Esse ritmo é inferior ao crescimento de atendimento de outras uti-
lidades públicas no período como é o caso da telefonia, que subiu de 19% 
em 1992 para 84% em 2009. Em período semelhante, a energia elétrica, 
que alcançava 85% dos domicílios em 1991, evoluiu para uma situação de 
quase universalização (98,6% de acordo com a PNAD 2009). 

2.3	 A Cobertura de Saneamento É Muito Heterogênea no Brasil

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2009 – PNSB 
2009, as únicas unidades da federação com mais da metade dos domi-
cílios atendidos em coleta de esgotos são Distrito Federal (86,3%), São 
Paulo (82,1%) e Minas Gerais (68,9%). As menores coberturas são Amapá 
(3,5%), Pará (1,7%) e Rondônia (1,6%). A Figura 3 ilustra a heterogenei-
dade do atendimento em água e esgoto nos Estados do Brasil. 

2.4	 A Situação é Ainda Pior nas Áreas Rurais

A situação do saneamento nas zonas rurais brasileiras é ainda mais críti-
ca.  Segundo a ONU (PNUD − Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento)2, 76,9% da população rural não têm acesso a esgotamento 
sanitário adequado. A situação brasileira é pior do que a de países como o 
Sudão, o Timor Leste e o Afeganistão. 

A próxima seção mostrará que as enormes carências do setor são acom-
panhadas de padrão de investimento baixo e pouco eficiente. 

3	 Evolução do Investimento em Saneamento no Brasil 

3.1	 Investimento em Saneamento É Baixo

A lenta evolução dos indicadores de saneamento reflete investimentos 
persistentemente baixos no setor. A Figura 4 mostra que o investimento 
em saneamento caiu a partir de 1999 e se manteve entre R$ 4 bilhões e 

Fonte: SNIS (2007).

Índices de atendimento de esgoto

Índices de atendimento de água

Figura 3 – Índices de Atendimento 
de Total de Água nos Estados 

Brasileiros

R$ 6 bilhões desde então. Não há 
dados consolidados para 2009, mas 
a expectativa é que os investimen-
tos tenham subido para cerca de R$ 
7 bilhões. 
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Figura 4 − Investimento em Saneamento no Brasil (1996-2008)
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Investimento em saneamento no Brasil (1996 - 2009)

Fonte: SNIS (2009) – Ministério das Cidades. Dados estimados para 2009.

A organização do setor de saneamento no Brasil conta com três tipos de 
prestadores de serviços:3

i.	 empresas estaduais que detêm cerca de 75% dos serviços no setor de 
saneamento, compreendendo 25 empresas;

ii.	 serviços públicos municipais, que podem ser autarquias ou sociedades 
de economia mista, somando cerca de 1,6 mil instituições em todo o País, 
e

iii.	empresas privadas, que formam grupo de cerca de 70 companhias que 
obtiveram concessões a partir da década de 1990. Algumas das maiores 
cidades com concessionários privados são Manaus (AM), Campo Grande 
(MS) e Niterói (RJ).

Um dos fatores que explicam o baixo nível dos investimentos é o de 
que, dentre 25 companhias estaduais, a maioria não possui condições 
adequadas para acessar financiamentos de longo prazo.4 A compara-
ção do investimento recente nas empresas de saneamento mostra uma 
situação díspar. Duas das empresas destacadas como de bom desempe-
nho − Sabesp e Copasa − elevaram sua média anual de investimentos 
somados de R$ 1,3 bilhões no período 2003-2006 para R$ 2,3 bilhões no 
período 2007-2008, um crescimento de 73%. Se estas duas empresas 

fossem excluídas, a média anual 
dos investimentos no Brasil passa-
ria de R$ 3,16 bilhões no período 
2003-2006 para R$ 3,11 bilhões 
no período 2007-2008, uma queda 
de 1,7%.

3.2	 Investimento em Saneamento  
	 É Pouco Eficiente  

Além de escasso, o investimento 
em saneamento é pouco eficien-
te. Um indicador representativo 
dessa baixa eficiência é o índice de 
perdas de água médio brasileiro, 
calculado em 37,4% pelo SNIS, nú-
mero provavelmente subestimado. 
Empresas menos eficientes têm ín-
dices de perdas de mais de 60%, ou 
seja, a empresa perde mais da me-
tade do que produz.5 O baixo inves-
timento em manutenção no setor 
leva a situações em que empresas 
investem em novos sistemas de 
água e, ao mesmo tempo, desperdi-
çam mais água do que a capacidade 
desse novo sistema. 

De acordo com o Ministério do Pla-
nejamento6, os empreendimentos 
em saneamento no Brasil são ca-
racterizados por dificuldades para 
elaboração dos projetos e deficiên-
cias na gestão das obras e servi-
ços (falta de capacidade técnica/
institucional). As dificuldades com 
projetos e execução de empreendi-
mentos tornam as obras mais caras 
e com qualidade inferior. 
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Outro aspecto preocupante é o 
baixo investimento em pesquisa e 
desenvolvimento, cuja consequên-
-cia é a utilização de tecnologias 
ultrapassadas e menos eficientes 
do ponto de vista operacional. 

A próxima seção mostra como o au-
mento do investimento e a melho-
ria na eficiência podem influenciar 
os cenários para a universalização 
do saneamento no Brasil. 

4	 Cenários para a Evolução do  
	 Saneamento no Brasil

A universalização do saneamen-
to no Brasil exige ações em duas 
frentes. A primeira é aumentar o 
patamar de investimentos, que se 
encontra em níveis muito baixos, 
conforme demonstrado na seção 
2. A segunda é aumentar a eficiên-
cia do investimento, diminuindo 
o custo do incremento marginal 
de capacidade de atendimento em 
água e esgoto. 

Esta seção contém um exercício 
com quatro cenários para a evo-
lução do atendimento em água e 
esgoto no Brasil. Nos quatro cená-
rios, foram utilizadas as seguintes 
premissas: 

•	 Indicadores de atendimento da 
PNSB 2009: i) água – 78,6% dos 
domicílios atendidos; ii) coleta 

de esgoto – 44% dos domicílios atendidos; iii) tratamento de esgotos – 
29,4% dos domicílios atendidos.

•	 Crescimento populacional definido pelo IBGE (população brasileira de 
215 milhões de habitantes em 2050).

•	 Investimento médio dos últimos oito anos conforme dados do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) de R$ 5 bilhões.7

•	 Investimento a ser feito em saneamento para atingir e manter a univer-
salização de água e esgoto até 2060:8 

cc Sem aumento de produtividade (cenários 1 e 2): investimento total 
de R$ 255 bilhões.

cc Com aumento de 30% de produtividade (cenários 3 e 4): investi-
mento total de R$ 168 bilhões.

O Quadro 1 resume as conclusões dos quatro cenários quanto ao tempo 
para alcançar a universalização em água e esgoto, o investimento até 
alcançar essa universalização e o investimento total até 2060. O exercí-
cio mostra que tanto o aumento do nível de investimento quanto a 
elevação da produtividade são importantes para reduzir o horizonte 
temporal necessário para a universalização dos serviços de sanea-
mento. 

Quadro 1 − Cenários para a Universalização do Saneamento

 
Água Esgoto Universal. Até 2060

1 - Manutenção do atual patamar de investimentos 2039 2060 R$ 255 bi R$ 255 bi

2 - Duplicação do patamar de investimentos 2021 2031 R$ 220 bi R$ 255 bi

3 - Manutenção do atual patamar de investimentos 
com incremento de 30% na produtividade

2028 2042 R$ 165 bi R$ 186 bi

4 - Duplicação do patamar de investimentos com 
incremento de 30% na produtividade

2017 2024 R$ 150 bi R$ 186 bi

Ano de universalização 
Cenários

Investimentos
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No pior cenário, em que são man-
tidos o atual patamar de investi-
mentos e o nível de produtividade, 
a universalização do esgoto ocorre 
apenas em 2060 e a da água apenas 
em 2039. No melhor cenário, em 
que há duplicação do atual pata-
mar de investimentos e o nível de 
produtividade do investimento 
aumenta 30%, a universalização 
do esgoto ocorre em 2024 e a da 
água em 2017. Os parágrafos se-
guintes detalham os resultados do 
exercício. 

Cenário 1: Manutenção do Atual 
Patamar de Investimentos

Neste cenário, o invest imento 
médio é de R$ 5 bilhões por ano 
e o custo do investimento seme-
lhante ao que ocorre hoje. No ritmo 
atual de investimentos, a univer-
salização do atendimento em água 
ocorreria em 2039 e a da coleta de 
esgotos em 2060. O investimento 
total a ser feito em água e esgoto 
para alcançar a universalização 
seria de R$ 255 bilhões.

Cenário 2: Duplicação do Atual Pata-
mar de Investimentos

Neste cenário, o invest imento 
médio é de R$ 10 bilhões ao ano, o 
dobro do patamar atual, e o custo 
do investimento semelhante ao 
que ocorre hoje. Alguns fatores que 
podem alavancar o investimento 
no Brasil nos próximos anos: me-

lhora do planejamento macros-
setorial; redução da tributação; 
mobilização de capital e de parce-
rias público-privadas; e regulação 
eficiente. Esses fatores serão deta-
lhados no próximo artigo da série. 
Com a duplicação do patamar de 
investimentos, a universalização 
do atendimento em água ocorreria 
em 2021 e a da coleta de esgotos 
em 2031. 

Cenário 3: Manutenção do Atual 
Patamar de Investimentos com In-
cremento de 30% na Produtividade

Neste cenário, o invest imento 
médio calculado é de R$ 5 bilhões 
ao ano. A diferença com relação ao 
Cenário 1 é que se considera um in-
cremento de 30% na produtividade 
do investimento. No Cenário 3, faz-
-se mais com o mesmo volume de 
recursos. Como detalhado na seção 
anterior, a deficiência em projetos, 
execução de investimentos e ma-
nutenção de empreendimentos já 
realizados encarece o custo do in-
vestimento em saneamento. Toma-
mos como exercício uma redução 
de 30% no custo do investimento 
devido ao aumento da produti-
vidade, com base na experiência 
empresarial da Sabesp.9 

Com a manutenção do patamar de 
investimentos e o incremento de 
30% na produtividade, a univer-
salização do atendimento em água 
ocorreria em 2028 e a da coleta de 
esgotos em 2042. Em comparação 

ao Cenário 1, o tempo para univer-
salização dos serviços diminui 18 
anos devido ao aumento da pro-
dutividade. O investimento total 
a ser feito em água e esgoto para 
alcançar a universalização seria de 
R$ 165 bilhões. O custo total para 
manter a universalização até 2060 
seria de R$ 21 bilhões, totalizando 
R$ 186 bilhões de investimento no 
período. 

Cenário 4: Duplicação do Atual Pata-
mar de Investimentos com Incre-
mento de 30% na Produtividade

Neste cenário, o invest imento 
médio calculado é de R$ 10 bilhões 
ao ano. A diferença com relação 
ao Cenário 2 é que se considera 
um incremento de 30% na produ-
tividade do investimento. Com a 
manutenção do patamar de inves-
timentos e o incremento de 30% na 
produtividade, a universalização 
do atendimento em água ocorreria 
em 2017 e a da coleta de esgotos 
em 2024. O investimento total a ser 
feito em água e esgoto para alcan-
çar a universalização seria de R$ 
150 bilhões. O investimento total 
no período para manter a univer-
salização até 2060 seria de R$ 186 
bilhões.

5	 Conclusão 

A situação do saneamento brasi-
leiro é trágica. Somente 44% da 
população brasileira tem acesso à 
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rede de esgotamento sanitário e 
78,6% tem acesso à água tratada. 
Do total de esgoto gerado, apenas 
29,4% é tratado. Além de indica-
dores ruins, o saneamento convive 
com uma evolução muito lenta se 
comparado com outros segmentos 
de infraestrutura.  Em um cenário 
em que são mantidos o atual pata-
mar de investimentos e o nível de 
produtividade, a universalização 
do esgoto ocorre apenas em 2060 e 
a da água em 2039.

A universalização dos serviços de 
saneamento constitui, portanto, 
uma tarefa de longo prazo. Sua 
aceleração não depende apenas 
de maior esforço de investimento, 
mas também de um aumento de 
produtividade deste último, per-
mitindo que mais pessoas sejam 
atendidas com cada real investido. 

Em um cenário em que há duplica-
ção do atual patamar de investi-
mentos e o nível de produtividade 
do investimento aumenta 30%, a 
universalização da água ocorre 
em 2017 e do esgoto em 2024, 
36 anos antes do projetado caso 
sejam mantidos os atuais ritmo e 
nível de produtividade dos inves-
timentos.

O último cenário citado só será 
possível com mudanças macro e 
microeconômicas. Do ponto de 
vista macro, destacam-se três as-

pectos. Em primeiro lugar, é pre-
ciso reduzir a tributação. Em se-
gundo lugar, é preciso resgatar o 
planejamento do setor. Em terceiro 
lugar, é preciso estimular as par-
cerias, tanto as Parcerias Público-
-Privadas (PPP), como as Parcerias 
Público-Público e outras modalida-
des, como a locação de ativos. 

Do ponto de vista microeconômico, 
também três aspectos podem ser 
destacados. Em primeiro lugar, 
as empresas devem ter um plane-
jamento voltado para a geração 
de valor. Em segundo lugar, é in-
dispensável reduzir as perdas de 
água. Em terceiro lugar, é impor-
tante melhorar a gestão de proje-
tos de forma a reduzir o tempo e o 
custo dos empreendimentos. Por 
fim, a pesquisa, o desenvolvimento 
e a inovação devem ser incorpora-
dos tanto como estratégia empre-
sarial quanto como política pública 
no saneamento.

No próximo artigo da série será 
detalhado um conjunto de suges-
tões de medidas macro e microe-
conômicas que podem acelerar a 
universalização do saneamento no 
Brasil.      
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Políticas Culturais, Formulação Participativa e Esfera Pública: 
Um Diálogo Habermasiano

Julio Lucchesi Moraes (*)

1	 Introdução

O presente artigo busca dar con-
tinuidade às discussões sobre os 
limites e potencialidades das pes-
quisas no subcampo da Economia 
da Cultura em seus diálogos com 
textos e autores de outras áreas 
das Ciências Humanas. Vimos, no 
último artigo, a maneira pela qual a 
proposta do Ministério da Cultura 
para a redação do Plano Nacional 
de Cultura (PNC) valeu-se de mo-
delos participativos quando da 
formulação de políticas públicas na 
área cultural.

Embora o real sucesso de tal em-
preitada só possa ser medido ao 
longo dos próximos anos, quando 
as diretrizes do plano começarem 
a ser implementadas, a presença de 
tais mecanismos de participação 
nos motiva a promover uma refle-
xão sobre o tema. Assim, a ideia do 
texto é analisar a atuação e o papel 
de uma possível esfera pública no 
meio cultural brasileiro e, mais 
do que isso, compreender em que 
medida sua existência poderia 
vincular-se a um quadro maior de 
objetivos e valores políticos iguali-
tários e participativos.

Dentre diversos caminhos teóri-
cos possíveis, optamos por guiar 
nossa apresentação pelas matrizes 
conceituais do filósofo Jürgen Ha-
bermas, cujas reflexões centram-se 
sobremaneira na noção de esfera 
pública e de ação comunicativa. 
Buscaremos empreender um breve 
resgate do pensamento do autor, 
analisando em que medida suas 
discussões são aplicáveis ao nosso 
objeto de estudos.

2	 Esfera Cultural como Protótipo  
	 Político: Reflexões do Jovem  
	 Habermas

O primeiro ponto sobre o qual pre-
cisamos nos deter é o conceito de 
“esfera pública”. Presente tanto em 
debates da Sociologia e do Direito 
quanto em textos jornalísticos e 
blogs políticos, parece-nos que seu 
escopo precisa ser delimitado caso 
queiramos utilizá-lo heurística e 
criticamente. Nesse sentido, opta-
mos por restringir nosso conceito 
às chaves teóricas de um único 
autor, o filósofo alemão Jürgen Ha-
bermas.

Tal opção decorre, inicialmente, 
pelo fato de o conceito esfera pú-

blica possuir centralidade dentro 
do pensamento habermasiano, 
figurando sob distintos prismas e 
abordagens ao longo de seus mais 
de quarenta anos de produção tex-
tual. Mais do que isso, as reflexões 
do filósofo nos parecem particular-
mente interessantes para analisar 
aspectos da esfera pública rela-
cionados a questões de políticas 
culturais. Tratemos de entender o 
porquê.

A primeira grande discussão do 
termo na obra do autor ocorreu em 
1961, quando da publicação de sua 
livre-docência Mudança Estrutural 
da Esfera Pública. Empreendendo 
uma análise sociológica e históri-
ca, centrada sobretudo nos séculos 
XVIII e XIX, afirmava o autor que: 

A esfera pública burguesa pode ser 
entendida inicialmente como a es-
fera das pessoas privadas reunidas 
em um público; elas reivindicam 
esta esfera pública regulamentada 
pela autoridade, mas diretamente 
contra a própria autoridade (2003, 
p. 42).

A presença do adjetivo “burgue-
sa” na definição acima não pode 
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ser menosprezada. Isso porque, 
de acordo com Habermas, teria 
sido justamente nos salões bur-
gueses oitocentistas que se teria 
desenvolvido um tipo peculiar de 
sociabilidade. Ao contrário das 
cortes aristocráticas, desiguais e 
essencialmente hierarquizadas, 
as nascentes sociedades, cafés e 
grupos comensais burgueses do 
período afiguravam-se como luga-
res onde se pressupunha, ao menos 
idealmente, “algo como a igualdade 
de status” (ibidem, p.51).1

Curiosamente, teria sido no âmbito 
cultural e, mais especificamente, 
no âmbito da Literatura que se 
teria constituído uma versão “pre-
decessora” ou “prototípica” (“Vor-
form”) da esfera pública política 
(Duvenage, 2003, p.14). Isso por-
que teriam se desenvolvido no pe-
ríodo e ao longo de toda a Europa 
ocidental uma série de instituições 
e espaços dedicados exclusivamen-
te às discussões intelectuais, onde 
as diferenças sociais eram ignora-
das (Habermas, op. cit., p.48). O 
autor faz referência não apenas aos 
primeiros cafés ingleses, mas aos 
salões literários franceses, aos clu-
bes de leitura etc. (ibidem, p.50-51). 
Tais espaços teriam estabelecido 
uma primeira versão do conceito 
de esfera pública moderna, não 
apenas fornecendo um modelo de 
interação comunicativa igualitária, 
mas, de certo modo, impulsionando 
o surgimento de uma esfera públi-

ca verdadeiramente política e de 
maior abrangência. 

3	 Para Além dos Limites Históri- 
	 cos: A Teoria da Ação Comuni- 
	 cativa

Para uma análise sobre os esque-
mas de formulação participativa 
nas políticas culturais, a utilização 
de reflexões oriundas dos escritos 
posteriores de Habermas é um 
tanto quanto ambígua. Por um 
lado, os livros que se seguem à 
Mudança Estrutural da Esfera Pú-
blica, como por exemplo, a Teoria 
da Ação Comunicativa, de 1981, 
avançam rumo ao estabelecimen-
to de proposições conceituais de 
escopo universal e, nesse sentido, 
não mais centradas no exemplo 
histórico europeu dos séculos 
XVIII e XIX. Por outro lado, é pos-
sível que o processo de abstração 
teórica empreendido pelo autor 
tenha sido exacerbado, havendo, 
em muitos casos, a completa su-
pressão da dimensão histórica da 
discussão em detrimento de for-
mulações conceituais, por vezes 
bastante complexas.

Talvez ainda mais grave para nos-
sos propósitos seja o fato de que 
as análises do mundo estético – e, 
nesse sentido, as possíveis discus-
sões sobre políticas públicas na 
área cultural – tenham perdido o 
destaque em detrimento de outras 
esferas sociais dominantes como a 
econômica, a jurídica etc. (Duve-

nage, op. cit., p. 2). Seja como for, 
as proposições da segunda fase da 
obra de Jürgen Habermas centram-
-se na noção de ação comunicativa. 
De acordo com Luiz Repa, em sua 
revisão da obra do filósofo alemão:

A ação comunicativa é um tipo de 
interação social em que o meio de 
coordenar os diversos objetivos das 
pessoas envolvidas é dado na forma 
de um acordo racional, do enten-
dimento recíproco entre as partes, 
alcançado através da linguagem. Ou 
seja, comunicação se refere a um 
determinado uso da linguagem, o 
uso da linguagem orientada para 
a obtenção de um acordo, de um 
consenso (2008, p. 166).

A ação comunicativa não deve ser 
entendida num sentido instrumen-
tal, isto é: a comunicação não é 
simplesmente um meio para a re-
alização das finalidades de cada 
indivíduo (ibidem). Nesse sentido, 
a contribuição do pensamento ha-
bermasiano é justamente a de pro-
por a existência de uma racionali-
dade comunicativa (cujo objetivo é 
o consenso) distinta da racionali-
dade instrumental (pautada pelos 
critérios de eficiência em relação à 
obtenção de fins).

A relação entre as duas, contudo, 
não é harmônica, registrando-se 
muitas vezes “patologias da comu-
nicação” (ibidem, p.172). Trata-se 
em grande medida de disfunções 
sociais que ocorrem quando a ra-
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cionalidade instrumental invade os 
nichos comunicativos, sufocando 
ou mesmo impedindo os atos de 
fala e impondo sua própria lógica 
de funcionamento.

Dentro de tal enquadramento, fica 
clara a dimensão abertamente 
emancipatória do projeto haber-
masiano: para o combate da com-
pleta colonização da razão instru-
mental às diversas esferas da vida 
social, incluindo-se aí a esfera cul-
tural, faz-se fundamental a manu-
tenção e a salvaguarda de ambiên-
cias comunicativas, onde os atos de 
fala e a própria ação comunicativa 
podem ser exercidos plenamente e 
sem constrangimentos externos.

4	 Conclusão: Formulação Partici- 
	 pativa como um Projeto Eman- 
	 cipatório

Em que medida as contribuições 
teóricas habermasianas podem ser 
incorporadas às discussões sobre 
os esquemas de formulação par-
ticipativa das políticas culturais 
brasileiras? Em primeiro lugar, 
parece-nos ser bastante plausível 
propor a existência, dentro do meio 
artístico nacional, de uma esfera 
pública cultural, entendida aqui 
como um grupo de agentes indivi-
duais reunidos em um público. Os 
recentes (e até agora bem-sucedi-
dos) episódios de estreitamento de 
linhas de contato entre os órgãos 
públicos (sobretudo o MinC) com o 

meio artístico vêm indicando que 
essa esfera pública cultural não se 
restringe apenas a uma instância 
de reivindicação de benefícios ou 
de direitos, mas pode ser, ela pró-
pria, agente primária para a formu-
lação das normas e critérios para 
as políticas futuras.

Ao que tudo indica, a manutenção 
e a salvaguarda dessas linhas de 
contato entre o Estado e o meio 
artístico podem contribuir para 
o estabelecimento de um projeto 
verdadeiramente igualitário e par-
ticipativo, centrado não numa con-
cepção instrumental (e vertical) 
de política pública, mas sim num 
modelo descentralizado e essen-
cialmente comunicativo.

O estabelecimento de tais linhas 
pode se dar pelas mais diversas 
maneiras: pela realização de confe-
rências, congressos e encontros de 
recorte setorial ou regional, pela 
abertura de consultas públicas 
ou ainda pelo estabelecimento de 
canais online de participação dos 
agentes nos momentos de formu-
lação de políticas públicas. Eviden-
cia-se, nesse sentido, a importância 
dos espaços culturais (reais ou 
virtuais) na implementação e ma-
nutenção de uma agenda de políti-
cas culturais participativa. Mais do 
que receptores passivos ou meros 
reivindicadores de direitos, esses 
espaços tornam-se fundamentais 
no próprio funcionamento das po-
líticas públicas da área cultural.
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